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sempenhar, nos termos do decreto-lei n.° 80:07H, de 19
de Dezembro de 1940, as funcdes de assistente além do
quadro do 8.° grapo da 3.* secclo da Faculdade de
Cieneias da Universidade de Coimbra.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Setembro de
1941. — AxTONI0 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Irancisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Dugque.
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Conselho Téchico Corporativo do Comercio
e da Industria

Decreto n.° 31:535

A caréncia de material eléctrico de importagiio e a
falta de matérias primas necessarias & produgio nacional
sdo causas de grande perturbaglio no comércio da espe-
cialidade o origem de dificuldades e especulagdes, a que
urge por cébro.

O decreto n.® 30:083, de 23 de Novembro de 1939,
criando a Comissio Reguladora do Coméreio de Metais,
atribufu-lhe, entre outras func¢des, a de regular o abas-
tecimento do Pafs em metais de virias espécies, n2o ha-
vendo referéncia especial ao material oléctrico, cuja fa-
bricagdo e coméreio vivem actualmente em condigdes
indesejiveis, por falta de coordenagiio indispensavel.

Reconhece-se a necessidade de estender a ac¢lo coor-
denadora da Comisslo Reguladora do Comércio de Me-
tais ao comércio de material eléctrico, mas verifica-se
que nio se podem conseguir resultados aprecidveis au-
mentando a sua esfera de acglo sem prever, para o gfeito,
uma organizaciio adequada.

Nestes termos: :

Tendo em vista as disposigdes do artigo 1.° do de-
creto n.° 26:757, de 8 de Julho de 1936, e o decreto
n.° 30:083, de 23 de Novembro de 1939;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigfio, o Govérno decreta e cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° & criada na Comiss#o Reguladora do Co-
méreio de Metais uma sec¢io denominada de produciio
e coméreio de material eléctrico.

Art. 2.° Compete & Comissdo Reguladora, pela seccio
de produglo e comércio de material eléctrico:

1.° Estudar as condigles em que se exerce a impor-
tagile de material eléctrico, o seu coméreio interno e a
sua produgiio no Pais;

2.° Promover inquéritos e proceder & recolha, apura-
mento e exploragfio de elementos estatisticos que se tor-
nem necessirios ao perfeito conhecimento dos problemas
relativos ao coméreio e a produgéio de material eléctrico;

3.° Assegurar a regularidade na distribui¢lio interna
do material eléctrico, garantindo o conveniente abasteci-
mento das actividades que o utilizem;

IupreNsa NacroNaL DE LisBoa

4.9 Regular as condi¢des do abastecimento do Pafs de
material eléctrico das virias categorias, tomando as pro-
vidéncias que forem exigidas para garantia da saa nor-
malidade, condicionando a importagio e podendo inter-
vir nela directamente, gquando for necessirio, como
representante das actividades que tutela;

5.° Regularizar, na medida do possivel, o coméreio
por grosso o a retalho de material eléctrico, podendo
determinar, com a sangdo ministerial, os precos dos
produtos;

6.° Fiscalizar o exacto cnmprimento das normas legais
e das suas proprias determinacoes pelas actividades que
disciplina;

7.9 Aplicar penalidades as infracgdes verificadas;

8.° Dar parecer sobre todos os assuntos que o Minis-
tro da Economia mande submeter & sua apreciagfio.

Art. 3.° A sceclio terd um conselho téenico composto
por o presidente e o vice-presidente da Comissso Regu-
ladora do Comércio de Metais, um representante da
Junta de Electrificagio Nacional, nm representante dos
importadores de material eléctrico, um representante
dos revendedores de material para instalacdes eléctricas
e um representante da indéstria nacional produtora de
material eléetrico.

§ tnico. Os representuntes dos importadores e dos
industriais sfto designados pelo Ministro da Economia e
o dos revendedores escolhido por acordo entre os Gré-
mios Concelhios de Comerciantes de Material para
Electricidade, G4s ¢ Agua de Lisboa, Porto e Coimbra.

Art. 4.° O conselho técnico sorad presidido pelo pre-
sidente da Comissiio Reguladora do Comércio do Metais,
e na sua falta ou impedimento pelo vice-presidente, e
reiinird 2 titulo ordindrio uma vez em cada més e ex-
traordindriamente quando convocado por iniciativa pro-
pria do presidente ou a pedido da maioria dos vogais.

& 1.° O consetho técnico delibera por maioria, tendo
o presidente direito de veto em todas as deliberagdes,
que, nesse caso, ficario suspensas até resolugiio do Mi-
nistro da Economia.

§ 2.° Os vogais tém direito, por cada reiinidio a que
assistam, a uma cédula de presenga o s despesas de
deslocagio quando n#io residam em Lisboa, nas condi-
¢des regulamentares quo tiverem sido fixadas pela
Comisslio Reguladora do Comeércio de Metais.

Art. 5.° I obrigatéria a inserigllo na secglio referida
no artigo 1.° de todos os importadores e revendedores
de material eléetrico, os quais ndo poderdio exereer a
respectiva actividade independentemente desta inscricio.

§ 1.° Os importadores e revendedores contribuirdo
para as despesas da Comissio Roguladora do Comércio
de Metais ecom uma taxa, que serd fixada pelo Ministro
da Economia.

§ 2.° Siio excluidos da obrigatoriedade de inscrigdo
os importadores e revendedores que exergam unicamente
o coméreio de material eléctrico para correntes fracas.

Publigne-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Setembro de
1941. — AxTéx10 OSCAR DE FFRAGOSO CARMONA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Rufael da Silva Neves Du-~
que.



